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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na Universidade Presbiteriana Mackenzie, em São Paulo/SP, com o tema “Os caminhos
da internacionalização e o futuro do Direito”, foi a oportunidade para reflexão sobre os
desafios que a integração global constitui no mundo. 

Nesse contexto, o eixo temático Direitos Humanos e Fundamentais permitiu aos
pesquisadores o enfrentamento dos dilemas causados pela globalização, que extrapolam os
territórios nacionais, buscando uma atuação jurídica em diálogo com diferentes sistemas
jurídicos e instâncias supranacionais. 

Os trabalhos apresentados nessa linha de pesquisa foram marcados por temas relevantes,
atuais e profundos, buscando soluções jurídicas inovadoras para fenômenos profundamente
afetados pelas conexões globais. Dialogando entre o problema, a solução e a atuação do
judiciário no Brasil, os trabalhos mostraram profundidade analítica, com abordagens de
temáticas plurais do eixo Direitos Humanos e Fundamentais, reafirmando o compromisso do
congresso com o debate do papel do judiciário nos dilemas globais que facilitam as violações
à direitos humanos e fundamentais. 

Participar como avaliadora foi uma experiência engrandecedora, pois retomou as esperanças
nos futuros profissionais do direito. Proporcionou também a realização de análise crítica,
contribuições metodológicas e de conteúdo para os participantes, bem como trouxe a
oportunidade de dialogar com as ricas pesquisas que trazem luz para um futuro mais
equânime e livre para todas as pessoas. 

Mestre Rayssa de Sales França – Pontifícia Universidade Católica De São Paulo

Luciana Ferreira Lima - 

Sabrina da Silva Graciano Canovas - Centro Universitário das Faculdades Metropolitanas
Unidas, Brasil
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DISCRIMINAÇÃO RACIAL NO FUTEBOL: UMA ANÁLISE DO RACISMO
SOFRIDO POR ATLETAS BRASILEIROS EM CONTEXTOS

INTERNACIONAIS

Jose Moises Ribeiro1

Fernanda Rossini Garcia

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O futebol, em razão da ampla influência midiática e dos vultuosos
investimentos

financeiros, deixou de ser compreendido unicamente como uma prática esportiva para

consolidar-se como ferramenta cultural. Nesse viés, a profissionalização da modalidade

possibilitou a contratação de atletas de diferentes nacionalidades, favorecendo a diversidade

cultural, mas também intensificando episódios de intolerância. Contudo, em virtude do

princípio da territorialidade, a legislação brasileira, que tipifica o racismo como crime

imprescritível e inafiançável, não tem aplicabilidade além de suas fronteiras, circunstância
que

dificulta a proteção efetiva dos atletas brasileiros em competições realizadas no exterior. 

PROBLEMA DE PESQUISA: A problemática central que a pesquisa buscará resolver é: em
que medida as

comissões organizadoras, as legislações estrangeiras e as políticas públicas são eficazes no

enfrentamento ao racismo direcionado a jogadores brasileiros em competições internacionais,

considerando a gravidade do crime e a intersecção entre discriminação racial e nacionalidade?

OBJETIVO: O objetivo da pesquisa consiste em analisar e compreender as origens históricas
do

racismo na sociedade e seu reflexos no futebol internacional, bem como verificar de que
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forma

os direitos dos atletas brasileiros são violados em contextos estrangeiros e se as políticas

públicas vigentes demonstram eficácia na proteção destes jogadores. 

MÉTODO: No desenvolvimento da pesquisa, a metodologia adotada consiste no uso do
método

dedutivo. Complementarmente, serão utilizados os métodos estatístico e histórico, a fim de

reunir dados quantitativos e construir uma linha do tempo acerca dos casos de discriminação.

Além disso, o estudo contará com a pesquisa bibliográfica para analisar a produção acadêmica

e jornalística já existente, bem como a pesquisa documental, voltada ao estudo de leis,
tratados

e convenções pertinentes ao tema. 

RESULTADOS ALCANÇADOS: Evidencia-se, na atualidade, a trajetória histórica do direito
contra a discriminação

racial, especialmente no contexto brasileiro, considerando marcos que consolidam a proteção

contra o racismo como um direito fundamental. Tal evolução elevou a questão a um patamar

universal, impondo aos Estados o dever de garantir a igualdade de tratamento e a proteção de

todos os indivíduos. Entretanto, apesar dos avanços legislativos, observa-se uma discrepância

significativa entre a proteção formal prevista nas normas e a realidade vivenciada por atletas

brasileiros que ainda são alvos de discriminação racial em competições estrangeiras.

Palavras-chave: Direitos Fundamentais, Políticas Públicas, Discriminação Racial, Futebol
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